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Objetivo do III EP

O  III Encontro  Presencial  (EP) ocorrerá  na  Diretoria  de  Ensino (DE)   a qual   você   está   associado, no  dia  16  de  junho  de  2012,  das  9:00   às   13:00  horas,  e   reunirá,  tal  como  no  II   EP,  os  professores-cursistas  (pós-graduandos) das áreas de Biologia, Ciências, Física, Matemática e Química.

O objetivo geral  dos  Encontros  Presenciais (EP) nas  Diretorias  de  Ensino (DE) é propiciar a integração dos Pós-Graduandos dos Cursos de Biologia, Ciências, Física, Matemática e Química na perspectiva de promover um trabalho interdisciplinar, procurando incentivar e mostrar a possibilidade de similar articulação que os professores participantes podem realizar no âmbito de sua escola e, também, em sua sala de aula.



Os textos para o III EP

A proposta do III EP é instaurar debates, a serem conduzidos pelos PCOP, a partir do tema  geral,  Mudanças Climáticas, Impactos no Meio Ambiente e Implicações na Saúde.

Para o  encontro do  dia 16/06/2012, foi  selecionado como texto base o artigo  “Vulnerabilidades na Mira”, publicado na  Revista FAPESP em junho de 2010, complementado pelos artigos “Vulnerabilidades das Megacidades Brasileiras” (Relatório do INPE, UNICAMP, UNESP e IPT, junho 2010) e “Estufa que exporta poluição” (Rev. FAPESP, janeiro 2002).

O artigo principal aborda a vulnerabilidade das megacidades quanto a possíveis mudanças na frequência e intensidade de eventos climáticos de curta, média e longa duração, ondas de calor, precipitação intensa, enchentes, poluentes, secas entre outros extremos climáticos. Além dos reflexos dos eventos extremos, as mudanças climáticas implicarão em efeitos danosos à saúde de seres vivos, principalmente de humanos, visto o aumento da temperatura, aumento da liberação de poluentes, aumento de processos infecciosos, entre outros.



Preprando-se para o III EP

Todos os participantes do III EP devem ler e interpretar o texto previamente, fazer anotações pessoais e tê-las em mãos juntamente com o texto, no dia do encontro.

Os participantes irão discutir com os colegas possíveis relações entre os assuntos abordados no texto e a sua disciplina e apresentarão propostas de articulação entre disciplinas a partir do tema central.

A atividade solicitada a seguir é um guia de leitura, uma etapa de preparação para as discussões que serão suscitadas no encontro.

Para ler os textos completos: Texto 1 , Texto 2, Texto 3 

Com base na leitura e interpretação do texto, elabore um resumo que:


	 Apresente em linhas gerais os principais tópicos discutidos nos textos em relação aos poluentes, impactos no meio ambiente e implicações em doenças. Comente, também, sobre a importância e a complexidade do tema proposto;

	Indique inter-relações entre os temas focalizados nos textos e a disciplina de Ciências;

	Apresente também uma proposta para integrar, considerando essa temática, as Áreas de Ciências, Química, Física, Biologia e Matemática. 




Envie o resumo produzido para seu tutor pela ferramenta Diálogo até o dia 15/06 e fique atento às suas considerações.
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Pesquisa FAPESP


Edição 71 - Janeiro 2002


Ciência > Meteorologia


Estufa que exporta poluição
Mais quente e sem garoa, São Paulo espalha a fumaça que produz para cidades distantes até 400 km


Carlos Fioravanti


O clima de São Paulo mudou. Os dias de verão são cada vez mais quentes e os de inverno, mais
secos. A temperatura média da maior cidade do Brasil está 1,3ºC (grau Celsius) mais alta do que
há quatro  décadas.  E,  ao contrário  do  que se  poderia  imaginar,  os  efeitos  da  urbanização,
sobretudo  a  impermeabilização  do  solo  e  o  excesso  de  veículos,  não  são  os  principais
responsáveis  pela mudança:  respondem por cerca de 30% nas alterações,  enquanto os 70%
cabem às forças naturais,  principalmente ao aquecimento do Oceano Atlântico nesse período.
Além de explicar essas alterações, as pesquisas coordenadas por Pedro Leite da Silva Dias, do
Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo (IAG-
USP), mostram algo pior: a Região Metropolitana de São Paulo - capital e 38 municípios vizinhos -
é um centro exportador de poluentes.


Cercada ao sul pela serra do Mar, que separa a planície litorânea do planalto - e ao norte pela
serra da Cantareira, de cerca de 1.200 metros de altitude, a região ocupa um quadrilátero de 200
por 150 km (quilômetros), onde vivem 17 milhões de pessoas. Seu ar poluído, principalmente no
inverno, pode chegar a cidades situadas a até 100 km da capital, ainda que em concentrações
menores do que nas imediações das avenidas ou plantas industriais onde é produzido. Silva Dias
estima que, conforme a época do ano, de 20% a 30% da poluição de Campinas, Tatuí e Sorocaba,
por exemplo, venha de São Paulo.


A poluição tornou-se, portanto, um problema não mais apenas local, mas regional. Má notícia para
os próprios paulistanos que,  nos finais de semana e férias,  vão se refugiar na montanha em
busca  de  ar  puro,  um  dos  atrativos  de  cidades  serranas  próximas.  Modelagens  feitas  em
computador  atestam que  o ar  pode  não  ser  tão  puro assim,  por  causa  da poluição trazida
sorrateiramente pelos ventos que sopram da capital. Quem vive mais longe nem sempre escapa.
Se embalado por ventos mais intensos, o ar poluído da metrópole pode alcançar Bauru, a quase
400 km.


Delineou-se outro problema para os vizinhos de São Paulo: há lugares onde a concentração de
ozônio (O3) perto do solo chega a superar a da capital. Formado pelos poluentes emitidos pelos
carros, esse ozônio é prejudicial, ao contrário do que existe numa camada atmosférica elevada,
que protege o planeta de radiações danosas. Na alta atmosfera, essa forma de oxigênio filtra os
raios ultravioleta do Sol, mas junto do solo pode irritar os olhos e causar rinite, tosse e outros
problemas respiratórios.  É tóxico também para as plantas.  Em Barueri,  Embu  e Jundiaí,  por
exemplo, o teor desse ozônio poluente pode ser até 50% maior que na praça da Sé ou no vale do
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Anhangabaú - nesses pontos, em pleno centro, a média horária de ozônio, de 60 ppb (partes por
bilhão), oscila conforme a época do ano e às vezes excede o limite de segurança, que é de 80
ppb.


Quando se pensa em soluções, surge um complicador. Quem deve assumir a responsabilidade
pelos problemas de saúde causados pela poluição: o município que exporta poluentes ou o que
os recebe? Nem os especialistas em Direito Ambiental  da Europa ou  dos Estados Unidos se
entendem a respeito. Na capital, também há surpreendentes pontos de formação de ozônio, como
a serra da Cantareira e o pico do Jaraguá. Embora considerados refúgios de ar puro, são regiões
altas, e por isso barram a passagem do ar e podem ter as mesmas concentrações de ozônio que
áreas  densamente urbanizadas,  segundo levantamentos  do IAG  e  do Instituto  de Pesquisas
Energéticas e Nucleares (Ipen).


A situação  preocupa  porque  hoje  o  ozônio  é  o  poluente  que  mais  ultrapassa  o  limite  de
segurança, sobretudo nos bairros paulistanos do Ibirapuera e da Mooca, bem como em Cubatão,
na  Baixada  Santista.  A formação  de  ozônio  em  locais  distantes  dos  pontos  de  origem  dos
poluentes é um problema comum aos grandes centros. Silva Dias acredita que haja muito ozônio
nos arredores de Brasília e Curitiba, por exemplo, já que o fenômeno costuma ocorrer em cidades
com mais de 400 mil habitantes.
O trabalho conjunto de físicos, químicos, meteorologistas e matemáticos mostra por que hoje a
Terra da Garoa não passa de uma lembrança.  Esse apelido de São Paulo se refere a uma
situação que persistiu até os anos 60, quando a chuvinha fina era assídua e se somava ao clima
mais frio: no inverno, os paulistanos não dispensavam casacos grossos, luvas e cachecóis. Hoje
praticamente não há garoa, enquanto são mais freqüentes as chuvas torrenciais, causadoras de
inundações na estação quente.


Os pesquisadores analisaram as condições meteorológicas - variação de temperatura e umidade,
distribuição de chuvas,  freqüência de nevoeiros e ventos  -  que determinam o transporte dos
poluentes e concluíram: as forças naturais são decisivas para e transformação da São Paulo da
Garoa numa cidade de chuvas torrenciais. "Há uma forte correlação entre as mudanças do clima
da capital e as ocorridas no Atlântico Sul, cuja temperatura média anual aumentou 1,4ºC em 40
anos", explica Silva Dias.


Influências marinhas -  Embora não se possa garantir  que o aquecimento do oceano seja a
causa direta do aquecimento da capital, a hipótese é plausível. Medições feitas desde 1933 na
estação meteorológica do IAG na Água Funda, junto ao Jardim Zoológico,  apontam para uma
mudança drástica no regime pluviométrico: aumento das chuvas intensas no verão e diminuição
das chuvas leves no inverno. Disso resultou uma mudança no teor de umidade do ar. O ar mais
seco que passou a predominar no inverno dificulta a dispersão dos poluentes gerados pelos 6
milhões de automóveis, 400 mil caminhões e ônibus e cerca de 30 mil instalações industriais da
Região Metropolitana.


Apoiados  ainda  em  medições  de  1999  e  2000,  que  se  somaram  a  informações  colhidas
rotineiramente pela Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo
(Cetesb), os pesquisadores passaram a entender melhor não só as mudanças climáticas, mas
também as origens e os movimentos das massas de ar que se desfazem, estacionam ou mudam
de  rota  ao  encontrar  as  serras  e  os  corredores  de  prédios.  São  os  ventos  originados  mais
freqüentemente  no  mar  que  carregam  a  poluição  produzida  na  cidade,  principalmente  por
veículos, em volumes nada desprezíveis: 1,6 milhão de toneladas de monóxido de carbono, 380
mil toneladas de hidrocarbonetos e 64 mil toneladas de aerossóis (material particulado) por ano.
Além de mostrar que esses poluentes afetam a qualidade de vida na capital  e nos municípios


Revista Pesquisa Fapesp - Estufa que exporta poluição - Versão para Imp... http://revistapesquisa2.fapesp.br/extras/imprimir.php?id=1632&bid=1


2 de 5 06/05/2012 17:36







vizinhos, o estudo é provavelmente o primeiro a medir a origem e o destino do ar respirado em
São Paulo.


A Região Metropolitana produz a maior parte de seus poluentes: de 70 a 80%. O resto vem do
interior ou de outros Estados: entre fins de outubro e começo de novembro, cerca de 10% da
poluição da metrópole é resíduo de queimadas, principalmente de cana, feitas a até 300 km de
distância, nas regiões de Piracicaba ou Ribeirão Preto. Mesmo as cinzas de queimadas no sul da
Amazônia podem chegar à maior cidade do Brasil, dependendo da direção e da intensidade dos
ventos  -  a  movimentação  diária  dos  ventos  pode  ser  acompanhada  na  página
www.master.iag.usp.br, construída com os resultados da pesquisa.


A análise do movimento e da qualidade do ar baseou-se numa metrópole ampliada em raio de 100
km - inclui parte da Baixada Santista (Santos e Cubatão), do Vale do Paraíba (até São José dos
Campos) e de áreas mais planas, como Sorocaba e Campinas. Foi essa visão abrangente que
permitiu conhecer os pontos e os processos de formação de ozônio. Já se sabia que há menos
ozônio no centro ou  em Congonhas,  porque os próprios poluentes dessas áreas -  sobretudo
óxidos de nitrogênio - o consomem. É pela falta desses poluentes que pode haver mais ozônio no
parque do Ibirapuera do que na vizinha avenida 23 de Maio.


Levados pelas massas de ar, os poluentes emitidos pelos carros - formadores do ozônio - saem
da capital e participam de reações promovidas pela luz solar, que demoram de duas a três horas
para se completar - tempo suficiente para que cheguem a municípios vizinhos ou estacionem nas
encostas das serras. A situação se agrava em novembro, quando há muitos dias ensolarados e
sem nuvens. O detalhamento do processo foi um trabalho duro. A vice-coordenadora Maria de
Fátima Andrade,  do IAG,  estudou  a formação e interação de poluentes.  Com os  valores  do
inventário  de  emissões,  estudou  a  formação  de  ozônio  a  partir  de  óxidos  de  nitrogênio,
hidrocarbonetos e radicais  livres  (fragmentos  de moléculas formadas a partir  de oxigênio).  O
programa de previsão de formação de ozônio que ela usou tem cerca de 200 reações com 90
poluentes.
Tampa  de  panela  -  Ficou  clara  a  importância  da  brisa  marinha  -  corrente  de  ar  de  baixa
intensidade que nasce no oceano, como resultado da diferença de temperatura entre o mar e o
continente. É essa brisa, ao circular a 500 metros da superfície, que ameniza a temperatura da
capital  e  intensifica  a  dispersão  de  poluentes,  sobretudo  quando  associada  aos  ventos  de
Sudeste, correntes mais intensas, também originadas no mar. O efeito refrescante desses ventos
marinhos, descobriram os pesquisadores, pode chegar até São Carlos ou Pirassununga, a 230
km da capital. "São Paulo tem sorte de estar perto do mar", diz o coordenador. "O clima seria pior,
do ponto de vista do impacto sobre a saúde pública, sem a brisa." Dias quentes e abafados são
dias em que a brisa marinha não atinge a cidade.


A equipe fez  também um perfil  tridimensional  das  massas  dearna Região Metropolitana:  é a
camada-limite planetária, região baixa da atmosfera onde os poluentes reagem entre si. Descrita
num artigo publicado em abril de 2001 em Atmospheric Environment, essa região ocupa de 50 a
100 km ao redor do centro de São Paulo. Sua altura depende da força dos ventos que abriga,
mas durante o dia chega a 1.500 metros do solo. À noite, o limite cai para 400 metros ou menos e,
como o volume ocupado pelo ar urbano diminui, a concentração de poluentes aumenta.


O ar piora com um fenômeno típico do inverno paulistano: inversão térmica. Na chegada de uma
frente fria, a temperatura sobe com a altura, ao contrário do habitual: normalmente a temperatura
cai 1ºC a cada 100 metros de altitude. Em 1999 e 2000 houve observações por meio do Sodar -
Sounding Detection and Ranging ou sondador acústico, aparelho que emite sinais sonoros como
um radar de submarino e traça o perfil da variação térmica a até 1.500 metros do solo. Apurou-se
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que, sob forte inversão térmica, a camada-limite pode cair para 200 metros. Ela funciona como
uma tampa de panela e, quanto mais baixa, mais concentração de poluentes. "Para os moradores
da cidade, é a pior situação", diz Fátima.


O Sodar evidenciou também dois fenômenos que afetam a qualidade do ar. Um deles é o dos
"jatos noturnos",  ventos verticais intensos que resultam de mecanismos atmosféricos de maior
escala, como as frentes frias - massas de ar vindas do sul  do continente. Os jatos quebram a
estabilidade  da  camada-limite  noturna  e  podem trazer  para  baixo  poluentes  como o ozônio,
aumentando sua concentração perto da superfície. Além disso, a mistura do ar provocada pelos
jatos também pode contribuir  para a diminuição da concentração de poluentes produzidos na
superfície, como a poeira.


A situação pode melhorar com o segundo fenômeno, o das ondas de gravidade. Mais intensas à
noite, assemelham-se às ondas de água que batem numa barreira: ao subir a Cantareira, o ar
origina oscilações, análogas às ondas de água, o que contribui para reduzir a poluição. "Esta foi a
primeira vez que se estudou o perfil tridimensional da poluição na Região Metropolitana", comenta
Paulo Artaxo, pesquisador do Instituto de Física da USP que participou do trabalho. Para chegar
onde chegaram, os especialistas soltaram balões parecidos com os de festas de aniversário, que
sinalizam a direção e a intensidade dos ventos. Valeram-se também de um avião Bandeirante do
Instituto Nacional de Pesquisas Espacial (Inpe). Em quatro vôos, nos invernos de 1999 e 2000,
coletaram amostras de ar das cidades de São Paulo, Sorocaba, São José dos Campos, Campinas
e Cubatão, voando a 200 metros do solo, abaixo do tráfego aéreo.


Variação brusca - Os pesquisadores analisaram a concentração dos gases poluentes ozônio,
óxidos de nitrogênio,  monóxido de carbono e dióxido de enxofre.  A concentração de material
particulado foi analisada por uma técnica que analisa os raios X gerados por uma amostra num
acelerador de partículas. Foram analisados tanto o material fino, de menos de 2 micra (1 mícron é
a milésima parte do milímetro), que entra na corrente sanguínea e atinge os alvéolos pulmonares,
quanto o grosso,  acima de 2 micra,  que causa rinite,  tosse e resfriado.  Primeira conclusão:  a
concentração de poluentes pode variar bruscamente num local. Em medição do dia 13 de agosto


de 1999 no aeroporto Campo de Marte, havia 9.000 partículas por centímetro cúbico (cm3) a 1.000
metros de altitude.


A 1.500 metros, o teor de material particulado caía para 2.000 por cm3. A diferença também varia
muito com a distribuição geográfica: "Das áreaslitorâneas para ocentro da cidade, a concentração
de material particulado subiu 20 vezes", diz Artaxo. E as fontes desses poluentes variam no ano.
Num estudo feito no inverno, a distribuição de material  particulado fino foi esta: veículos, 28%;
poeira do solo, 25%; sulfatos de fontes industriais, 23%; e queima de óleos industriais, 18%. Já no
verão, a participação dos carros cai para 24% e se destacam a poeira do solo (30%) e a queima
de óleo residual (21%).


Ficou  claro  que  a  emissão  de  poluentes  se  casa  com  as  condições  meteorológicas  para
determinar  a  qualidade  do  ar.  O  problema  é  que  uma  lógica  ainda  misteriosa  rege  essa
combinação. "Se reduzíssemos a emissão de poluentes pela metade, pode ser que a poluição
não caísse pela metade", diz Artaxo. "Em algumas condições meteorológicas, poderia cair muito
pouco." Estudos mais refinados do Instituto de Física indicaram que o material particulado afeta o
comportamento das camadas mais baixas da atmosfera. Já se descobriu que a poeira, sobretudo
a mais fina, absorve e reflete luz, além de aquecer o ar ao redor - o ar poluído a 1 km do solo é
mais quente que o ar puro na mesma altitude. As partículas também diminuem a visibilidade e
dificultam a dispersão de poluentes - e oferecem o pôr-do-sol avermelhado típico da capital.
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Já se conhece a composição dessa poeira da cidade: há partículas de pelo menos 13 elementos,
como enxofre, cloro, titânio, ferro, níquel, zinco, bromo e chumbo. No particulado fino, predomina
o enxofre e no grosso elementos vindos do solo, como silício, cálcio e ferro. Nessa sopa aérea
também circulam esporos de fungos e bactérias.  Só não se sabe de onde vem mais material
particulado, se dos carros ou das indústrias. Por isso, Fátima e a equipe do Instituto de Química
da USP coordenada por Lílian Carvalho viveram dois dias desconfortáveis fazendo medições e
coletas em dois túneis da cidade: o Jânio Quadros, por onde só passam veículos leves, e o Maria
Maluf, que também recebe caminhões.


São laboratórios onde se misturam poluentes que ainda não reagiram entre si -  entre outras
razões, porque ali não há radiação solar. Nos próximos meses, à medida que o grupo concluir as
análises, conhecerá melhor a contribuição dos veículos.O aprofundamento da pesquisa evidencia
mais as soluções. Estudos semelhantes em Santiago do Chile permitiram reduzir pela metade a
concentração  de  poluentes,  cuja  dispersão  é  barrada  pela  cordilheira.  Segundo  Artaxo,  foi
simples: depois de se descobrir que a poeira era o maior poluente, concluiu-se ser mais viável
investir em caminhões que varrem as ruas toda noite do que controlar a emissão de poluentes por
indústrias e veículos. "Poluição do ar tem solução", diz Artaxo. "Basta criar um plano de controle
bem embasado cientificamente, com metas claras e multas para quem não cumpri-las."


Soluções à mão - Para ele, não se trata de criar, mas de implantar medidas já anunciadas: mais
investimento no transporte urbano coletivo, controle anual de emissões veiculares e substituição
dos ônibus a diesel por equivalentes a gás. "Se essas medidas houvessem sido aplicadas há dez
anos, a poluição hoje seria de 30 a 50% menor." Há mudanças em andamento. Já funciona no
pico do Jaraguá uma estação móvel da Cetesb que mede o teor de material particulado, dióxido
de enxofre, monóxido de carbono e ozônio a 300 metros do solo. Há outras 23 estações fixas e
duas móveis na Região Metropolitana e seis fora: Cubatão (duas), Campinas, Paulínia, Sorocaba
e São José dos Campos.


Atentos ao futuro, pesquisadores da USP buscam o estudo da poluição por imagens de satélites
com resolução de 1 a 5 km.  O satélite Terra,  lançado no ano passado pela Nasa,  a agência
espacialdos Estados Unidos, mostra ser possível detectar ao menos o teor de partículas na faixa
da luz  visível  e  de monóxido de carbono no infravermelho.  Em dez  anos,  quando a Região
Metropolitana fundir-se com Campinas e São José dos Campos, como se prevê, talvez seja difícil
administrar centenas de sensores para saber como está o ar do dia. De imediato, o estudo ensina
a ter uma idéia da qualidade do ar só com uma olhada no céu. Se há nuvens, é bom sinal, pois
elas funcionam como aspiradores:  sugam o ar poluído das camadas baixas da atmosfera e o
expelem para o alto.


O PROJETO
Meteorologia e Poluição Atmosférica em São Paulo


Modalidade
Projeto temático


Coordenador
Pedro Leite da Silva Dias - Instituto Astronômico e Geofísico - USP


Investimento
R$ 1.411.210,01
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Vulnerabilidades na mira


Inpe e Unicamp divulgam estudo sobre vulnerabilidades da região metropolitana de São Paulo às
mudanças climáticas globais. Dados deverão gerar primeiros mapas de riscos relacionando
saúde, enchentes e deslizamentos (foto: Inpe)


Especiais


Por Fábio de Castro


Agência FAPESP – Caso siga o padrão de expansão apresentado na última década, a mancha
urbana da Região Metropolitana de São Paulo terá o dobro do tamanho em 2030, com aumento
dos riscos de enchentes e deslizamentos. A maior parte da expansão urbana deverá ocorrer
exatamente nas áreas mais vulneráveis às consequências das mudanças climáticas e a maior
parte dos impactos será sofrida pelos mais pobres.


Essas são algumas das conclusões do relatório Vulnerabilidade das Megacidades Brasileiras às
Mudanças Climáticas: Região Metropolitana de São Paulo, apresentado nesta terça-feira (15/6)
na capital paulista em um debate promovido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe),
pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e pelo jornal Folha de S. Paulo.


O estudo, que faz projeções climáticas para os próximos 20 anos e cenários futuros entre 2070 e
2100, formou a primeira base para a produção de mapas qualitativos de riscos de deslizamentos,
enchentes e riscos sobre a saúde na região, indicando espacialmente as vulnerabilidades frente
aos efeitos do aquecimento global.


Os dados do relatório mostram que uma elevação média na temperatura da região metropolitana
de 2 ºC a 3 ºC poderá dobrar o número de dias com chuvas intensas na capital paulista. Segundo
a projeção, o número de dias e noites quentes deverá aumentar, com diminuição no número de
dias e noites frios. Mais de 20% da área total da expansão urbana da região metropolitana estará
vulnerável em 2030. Cerca de 11% das novas ocupações poderão ser feitas em áreas de risco de
deslizamento.


Participaram do estudo pesquisadores do Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST) do
Inpe, do Núcleo de Estudos de População (Nepo) da Unicamp, da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo (USP), do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) e
da Universidade Estadual Paulista (Unesp).


O relatório foi apresentado por Carlos Afonso Nobre, pesquisador do Centro de Previsão de
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), do Inpe, que participou, em seguida, de debate sobre o
estudo com o vereador Gilberto Natalini, o secretário municipal do Verde e do Meio Ambiente de
São Paulo, Eduardo Jorge, e o ex-secretário executivo do Fórum Paulista de Mudanças
Climáticas e Biodiversidade, Fábio Feldmann.


De acordo com Nobre, o estudo é o primeiro resultado de uma linha de projetos interdisciplinares
que tem apoio do Programa FAPESP de Pesquisa sobre Mudanças Climáticas Globais
(PFPMCG), do qual é coordenador, do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) para
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Mudanças Climáticas e da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais
(Rede-Clima).


O estudo seguiu um formato inovador. Depois de uma primeira consulta com especialistas e
gestores sobre o conceito de vulnerabilidade, foram realizados em 2009 dois painéis que
reuniram equipe técnica, gestores e especialistas do Brasil e do exterior para discutir as
vulnerabilidade das duas principais megacidades brasileiras – São Paulo e Rio de Janeiro – às
mudanças climáticas globais. O painel paulista foi realizado na FAPESP.


“A cidade de São Paulo já está apresentando mudanças climáticas gigantescas nos últimos 50
anos. Além dos impactos da mudança climática global, a cidade também tem uma modificação
suplementar “, disse Nobre.


Medições no bairro da Saúde, por exemplo, mostraram aumento de 2,1 ºC desde a década de
1930. As chuvas aumentaram em mais de 20%, chegando a 295 milímetros, e a diminuição da
umidade relativa do ar chegou a 7%. O fenômeno das ilhas de calor também foi marcante na
capital paulista: foram registradas diferenças de até 7 ºC entre áreas do centro e da periferia.


“Se em 1930 as chuvas muito intensas, de 50 milímetros, eram eventos que ocorriam anualmente,
agora elas acontecem quatro vezes por ano em média”, disse Nobre.


Para construir os cenários, os pesquisadores aplicaram um modelo de projeção de mancha
urbana associado ao modelo conhecido como Hand, que permitiu identificar as possíveis áreas
que teriam ocupação urbana no futuro e qual o risco potencial, caso o padrão de uso e ocupação
do solo atual se perpetue sem nenhuma alteração e controle.


“A vulnerabilidade tem três componentes principais: chuva, declividade e uso do solo. Se uma
região de média declividade for coberta por vegetação, o risco é pequeno. Mas se essa mesma
região é ocupada por uma favela, ou um lixão, com drenagem muito precária, o risco pode ser
altíssimo”, disse Nobre.


Segundo o relatório, hoje cerca de 30% da população da região metropolitana de São Paulo, ou
aproximadamente 2,7 milhões de pessoas, vive em comunidades, cortiços e habitações
precárias, muitas vezes ilegais.


Concentrações significativas de áreas de risco de escorregamentos estão presentes na Zona Sul
da capital paulista (Jabaquara, Cidade Ademar, Pedreira, Cidade Dutra, Jardim Ângela, Capão
Redondo e Campo Limpo). Nessa região, estão concentradas mais de 50% das favelas em São
Paulo.


Nas demais regiões, as áreas de risco localizam-se na Zona Oeste (Butantã e Jaguaré), na Zona
Norte (Perus, Pirituba, Jaraguá, Brasilândia, Freguesia do Ó e Tremembé) e na Zona Leste
(Sapopemba, São Mateus, Aricanduva, Vila Formosa, Vila Prudente e Itaquera).


Não repetir erros


O estudo dividiu as vulnerabilidades em diversas categorias, definindo os principais cenários de
risco, como enchentes e inundações, enxurradas com alto potencial de arraste, alagamentos em
diferentes pontos, lixo lançado nos cursos d’água, escorregamentos de massa em encostas e
eventos pluviométricos mais severos. O trabalho avaliou também os diversos impactos das
mudanças climáticas sobre a saúde humana.


“Os impactos das enchentes e inundações, por exemplo, deverão atingir habitações, atividades
industriais, comerciais e o sistema de transporte urbano e rodoviário, com contribuição da
expansão das vias em áreas de várzea para atender ao crescimento da demanda de tráfego”,
disse Nobre.


Os impactos sobre a saúde incluem aumento de incidência de alergias – como rinite e asma – e
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da intensidade e duração dos sintomas por causa da poluição atmosférica. “Utilizando modelos
com dois parâmetros – poluição e temperatura –, observou-se que esses fatores explicam 80%
dos casos dos picos de internações por doenças das vias respiratórias inferiores”, afirmou.


Segundo Nobre, embora não tenha sido seu objetivo principal, o relatório também aponta medidas
de adaptação que as cidades da região metropolitana terão que buscar.


"Uma das recomendações mais importantes é não repetir os erros do passado quanto aos
padrões de expansão urbana", disse Nobre. De acordo com o estudo, será preciso aumentar os
investimentos em pesquisas voltadas para modelagem do clima, assim como na elaboração de
modelos hidrológicos que permitam ações preventivas. Haverá ainda necessidade de investir em
transportes coletivos e de criar áreas de proteção ambiental nas áreas de várzeas de rios.


Segundo Natalini, a votação da Lei de Mudanças Climáticas de São Paulo demonstra que a
Câmara Municipal da cidade está empenhada em discutir o tema e em contribuir para as
adaptações necessárias na cidade. “O problema é muito grave e o desafio de São Paulo é
imenso, porque a cidade, em geral, não teve qualquer planejamento durante sua fase de maior
expansão”, disse.


Jorge afirmou que, embora o tema das mudanças climáticas venha sendo mais comentado
atualmente, é necessário agora encarar de frente o tema das adaptações. “A cidade de São
Paulo está descobrindo que essa não é apenas uma questão ambiental, mas também econômica
e social. Estamos começando a perceber agora que as mudanças climáticas precisam ser
tratadas como um tema transversal, em todas as esferas de governo, e horizontal, em todas as
secretarias”, disse.


Feldmann destacou a qualidade científica do trabalho e a capacidade de articulação institucional
demonstrada na realização do estudo. “Um dos principais méritos do estudo é sinalizar para o
cidadão com a noção de que ele é um protagonista do processo. A emissão de gases de efeito
estufa, por exemplo, depende do seu comportamento”, afirmou. 
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P
rojeções indicam que, caso siga o padrão histórico de expansão, a mancha urbana da Região Me-


tropolitana de São Paulo será o dobro da atual em 2030, aumentando os riscos de enchentes, inunda-


ções e deslizamentos na região, atingindo cada vez mais a população como um todo e, sobretudo, 


os mais pobres. Isso acontece porque essa expansão deverá se dar principalmente na periferia, em 


loteamentos e construções irregulares, e em áreas frágeis, como várzeas e terrenos instáveis, com grande 


pressão sobre os recursos naturais. 


Os riscos serão potencializados pelo aumento do número de dias com fortes chuvas por conta das mudanças 


climáticas. Estudos preliminares sugerem que, entre 2070 e 2100, uma elevação média na temperatura da região de 


2º C a 3º C poderá dobrar o número de dias com chuvas intensas (acima de 10 milímetros) na capital paulista. 


Esses cenários são apresentados no relatório “Vulnerabilidade das Megacidades Brasileiras às Mudanças Cli-


máticas: Região Metropolitana de São Paulo” e se referem a projeções climáticas até 2100 para a região, além de 


dados e análises que mostram os impactos e vulnerabilidades atuais e projeções para 2030, através da aplicação 


de um modelo de projeção de mancha urbana associado ao modelo “Hand”. Esse estudo de paisagem permitiu 


identificar as possíveis áreas que seriam ocupadas no futuro e o risco potencial, caso o padrão de uso e ocupa-


ção do solo atual se perpetue sem nenhuma alteração e controle. 


Segundo o relatório, coordenado pelo Centro de Ciência do 


Sistema Terrestre do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 


(CST/INPE) e pelo Núcleo de População da Universidade Estadual 


de Campinas (NEPO/UNICAMP), se esse processo se concretizar, 


mais de 20% da área total de expansão urbana em 2030 será sus-


cetível e poderá eventualmente ser afetada por acidentes natu-


rais provocados pelas chuvas. Aproximadamente 11,17% dessas 


novas ocupações poderão ser áreas de risco de deslizamento.


Além disso, as tendências de mudanças de temperatura na 


região indicam que haverá um aumento no número de dias 


quentes, diminuição no número de dias frios, aumento no número 


de noites quentes e diminuição no número de noites frias. Esses 


dados projetam impactos significativos na saúde da população. 


Entre eles, está a intensificação das ilhas de calor, que prejudi-


cam a dispersão de poluentes. Com isso, espera-se que alguns 


poluentes tenham a sua concentração ambiental aumentada, 


notadamente os gases e partículas gerados a partir de processos 


fotoquímicos atmosféricos, aumentando a mortalidade por conta 


de doenças respiratórias, entre outras. 


Episódios extremos de temperatura pro-


vocam, ainda, alterações de mecanismos 


de regulação endócrina, de arquitetura do 


sono, de pressão arterial e do nível de estres-


se, atingindo principalmente pessoas acima 


de 65 anos e abaixo dos 5 anos de idade. É 


esperado, ainda, um aumento no número 


de vítimas de desabamentos, afogamentos 


e acidentes de trânsito, além de doenças 


como a leptospirose, por conta das precipi-


tações intensas. Estudo feito para a cidade 


de São Paulo mostra que, entre o 14º e o 18º 


dia após a ocorrência de um temporal, au-


mentam os casos de leptospirose, principal-


mente em áreas mais pobres e vulneráveis, 


onde o contato com a água contaminada 


é quase inevitável.


O estudo, porém, também sugere medi-


das de adaptação, que envolvem um con-


junto de ações que as cidades da Região Metropolitana e suas instituições públicas e 


privadas terão que enfrentar em busca de soluções para os impactos e perigos que so-


frerão. Entre elas, estão maior controle sobre construções em áreas de risco, investimentos 


em transportes coletivos, sobretudo o ferroviário, proteção aos recursos naturais e criação 


de áreas de proteção ambiental nas áreas de várzeas de rios (como os parques lineares 


propostos pela prefeitura de São Paulo e governo do Estado) e investimentos em pesqui-


sas voltadas para a modelagem do clima, quantificação de benefícios decorrentes de 


medidas de adaptação às mudanças climáticas, entre outras.
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E
m 2008, atingimos uma marca historicamen-


te importante com mais de 50% da popula-


ção mundial vivendo em cidades. Isso quer 


dizer que aproximadamente 3,4 bilhões de 


pessoas se concentram em áreas urbanas e esse 


percentual pode chegar a 60% em 2030. A maior par-


te desse crescimento ocorrerá em países em desen-


volvimento.


No Brasil, mais de 80% dos brasileiros vivem em áre-


as urbanas e o acelerado crescimento urbano tem 


criado espaços fragmentados com ampla segrega-


ção espacial, agravando a desigualdade social e a 


degradação ambiental.


Do ponto de vista das mudanças climáticas, in-


dependentemente do crescimento populacional, 


a transição urbana em si mesma já é um fator que 


contribuirá para o aumento das emissões de gases 


do efeito estufa. Isso porque os modos de vida as-


sociados à urbanização consomem inerentemente 


mais energia.


As interações entre o processo de urbanização e 


as alterações climáticas geram impactos que podem ser agrupados em 


duas categorias: aqueles originários em áreas urbanas e que têm efeitos 


negativos sobre as mudanças climáticas; e as mudanças climáticas que 


têm efeitos negativos sobre as áreas urbanas. 


Em 2004, o número de megacidades1 havia aumentado para vin-


te e uma – das quais duas estão no Brasil, nas regiões metropolitanas 


de São Paulo e Rio de Janeiro. Juntas, essas cidades detêm atualmente 


1 A definição de megacidade pela ONU se refere a centros urbanos com populações acima de 10 milhões.


9% da população urbana mundial. Densas, vastas e 


complexas, as megacidades trazem desafios em uma 


escala sem precedentes para urbanistas, prefeitos, ad-


ministradores e todos os responsáveis por fornecer os 


serviços básicos e infraestrutura. 


Em geral, significativas transformações no clima 


local são geradas pelo modo como essas áreas ur-


banas se desenvolvem, através de intervenções des-


conexas com intensa verticalização, compactação e 


impermeabilização do solo, supressão de vegetação 


e cursos d’água. 


Considerando o acelerado processo de expansão 


urbana e o atraso na implantação de infraestrutura 


adequada ao ritmo de crescimento das cidades, es-


tas não se encontram preparadas para os efeitos das 


mudanças climáticas. Esse é o caso da Região Metro-


politana de São Paulo. 
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Como foi feito 
o estudo


A
s mudanças climáticas provocam impactos cada 


vez mais acentuados em megacidades como 


São Paulo e Rio de Janeiro. E a maioria desses 


impactos está associada às variações do clima 


causadas pela forma de apropriação dos recursos naturais 


e pela degradação ambiental. A comunidade científica tem 


um importante papel de gerar novos conhecimentos e criar a 


base de informações científicas que auxiliará a identificação, 


o desenvolvimento e a implementação de respostas efetivas 


para aprimorar a capacidade de adaptação e redução 


dessa vulnerabilidade. 


Nesse sentido, em 2009, foram 


organizados, pelo Centro de Ci-


ências do Sistema Terrestre, do 


Instituto Nacional de Pesquisas 


Espaciais (INPE) e Núcleo de Es-


tudos de Populações da Universi-


dade Estadual de Campinas (Uni-


camp), dois painéis sobre o tema, 


o primeiro no Rio de Janeiro (13 a 


16 de julho) e o segundo em São 


Paulo (20 a 23 de julho).


Os painéis foram realizados com a contribuição de especialistas na-


cionais e internacionais preocupados com a evidência de problemas 


climáticos contemporâneos  no meio urbano, incluindo pesquisadores 


dedicados à temática, gestores e tomadores de decisão de órgãos mu-


nicipais e estaduais, que têm como área de atuação a gestão urbana 


e ambiental.


Um dos resultados dos painéis foi o relatório “Vulnerabilidades das 


Megacidades Brasileiras às Mudanças Climáticas: Região Metropolita-


na de São Paulo”, cuja metodologia produziu um conjunto de informa-


ções e discussões. No segundo semestre deste ano, um segundo relató-


rio abordará a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.


Os cenários apresentados no estudo se referem a projeções climá-


ticas até 2100 para a Região Metropolitana de São Paulo, realizadas a 


partir de modelos regionais climáticos processados pelo Grupo de Pes-


quisa em Mudanças Climáticas do Centro de Ciência do Sistema Terres-


tre (CCST) do INPE e a Universidade de São Paulo (USP), como parte do 


projeto Cenários Regionalizados de Clima Futuro da América do Sul. 


Além disso, traz dados e análises que exemplificam os impactos atuais 


e projeções para 2030, através da aplicação de um modelo de expansão 


urbana associado a um modelo 


de paisagem denominado “Hand”, 


que permitiu identificar as possíveis 


áreas que seriam ocupadas no fu-


turo e seu potencial de risco, caso 


o padrão de uso e ocupação do 


solo atual se mantenha sem ne-


nhuma alteração.  


O estudo, porém, ultrapassa os 


limites de um simples diagnóstico e 
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Base de dados multidisciplinar


Os painéis de especialistas foram estruturados a partir 


de quatro grupos de especialistas principais:


1Equipe técnica: composta por pesquisadores e téc-


nicos do INPE e do NEPO/UNICAMP.


2Especialistas nacionais: pesquisadores de diferen-


tes áreas do conhecimento que já possuem pesquisa 


na área climática ou que são especialistas em áreas 


afins importantes para contextualizar e discutir os im-


pactos das mudanças.


3Gestores e tomadores de decisão: representantes 


das secretarias de Estado, órgãos e autarquias muni-


cipais e metropolitanas, legisladores municipais, agên-


cias reguladoras ligadas à gestão e planejamento am-


biental.


4Especialistas internacionais: pesquisadores dedi-


cados aos temas vulnerabilidade e mudanças climá-


ticas, com experiência de pesquisa em megacidades.


A tarefa da equipe técnica foi construir uma base de 


dados durante os meses que antecederam os painéis, reu-


nindo informações públicas de diferentes órgãos de plane-


jamento e pesquisa. A disponibilização desses dados pelos 


órgãos e instituições de pesquisa permitiu a montagem de 


uma base de dados ampla, georreferenciada, que incluiu 


informações sobre uso do solo, expansão urbana, áreas de 


preservação, rede hidrográfica, entre outros temas, que ser-


viram de base para as discussões e foram trabalhadas no 


Modelo de Expansão Urbana e no Modelo Hand. Os resul-


tados foram, depois, organizados no relatório. Estes resulta-


dos foram submetidos à crítica em dois workshops de vali-


dação realizados em novembro de 2009, respectivamente 


no Rio de Janeiro e em São Paulo.


Além do INPE e da UNICAMP, as instituições partici-


pantes foram: Universidade Estadual Paulista (UNESP), 


Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação (COPPE/


UFRJ), Universidade de São Paulo (USP), Fundação Getúlio 


Vargas (FGV), Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Funda-


ção Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Instituto de Pesquisas Tec-


nológicas (IPT), Centro de Estudos de Metrópole (CEM), 


Instituto Florestal (IF), Prefeitura Municipal de São Paulo 


(PMSP), Geo-Rio (Prefeitura do Rio de Janeiro), Instituto Pe-


reira Passos (IPP), Empresa Paulista de Desenvolvimento 


Metropolitano (EMPLASA), Instituto Brasileiro de Geografia 


e Estatística (IBGE), Companhia Ambiental do Estado de 


São Paulo (CETESB), Fundação Centro Estadual de Estatís-


ticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio 


de Janeiro (CEPERJ).


aponta para soluções, que devem ser em-


basadas em políticas públicas consistentes. 


A partir do trabalho dos painéis, foram su-


geridas medidas de adaptação, que envol-


vem o conjunto de ações que as cidades e 


as instituições terão que enfrentar em bus-


ca de soluções para os impactos e perigos 


que sofrerão. Conhecer os perigos e seus 


impactos é fundamental para propor medi-


das de adaptação que tornem as cidades 


mais resilientes a problemas que já estão 


enfrentando. 


Os painéis e o relatório contaram com 


apoio do Strategic Programme Fund do Rei-


no Unido, da Rede Brasileira de Pesquisas 


sobre Mudanças Climáticas (Rede CLIMA/


MCT), do Instituto Nacional de Ciência e 


Tecnologia para as Mudanças Climáticas 


(CNPq) e do Programa FAPESP de Pesquisas 


sobre Mudanças Climáticas Globais. 
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Dentro desse contexto, as desigualdades sociais e regionais impõem 


uma série de desafios. Megacidades como São Paulo e Rio de Janeiro 


apresentam inúmeros problemas socioambientais associados aos pa-


drões de desenvolvimento e transformação do espaço, que têm sido agra-


vados pelo aumento de temperatura e intensificação de eventos climáti-


cos extremos. 


Entre os eventos extremos mais alarmantes estão os relacionados à 


precipitação intensa. As regiões metropolitanas de São Paulo (RMSP) e do 


Rio de Janeiro (RMRJ), que nas últimas estimativas concentram mais de 


30 milhões de habitantes (cerca de 16% da população do país), sofrem 


constantemente os efeitos dos extremos de precipitação, que causam en-


chentes, deslizamentos de terra e perdas de vida. Entre 


1950 e 2003, a frequência e intensidade das chuvas 


têm aumentado nas regiões Sudeste e Sul do Brasil, in-


cluindo as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 


Para ter noção do futuro climático nas duas regi-


ões, os especialistas analisaram, 


além dos índices de eventos extre-


mos, as projeções de mudanças 


na precipitação anual e tempera-


tura média anual até 2100. 


A temperatura média anual, 


projetada no cenário de altas 


emissões globais de gases de efei-


to estufa para o final deste século, 


indicam um aumento de 2º C a 4º 


C em todo o domínio analisado. 


No que concerne às mudanças 


de temperatura, os modelos con-


cordam em todas as tendências projetadas, sendo 


elas: aumento no número de dias quentes, diminui-
ção no número de dias frios, aumento no número de 


PA
R


TE
 1 Mudanças 


climáticas e as 
megacidades 
brasileiras


U
ma das principais preocupações da sociedade 


contemporânea em relação às projeções futuras 


do clima diz respeito às possíveis mudanças na 


frequência e intensidade dos eventos climáticos 


extremos de curta duração. Ondas de calor, 


precipitação intensa, enchentes, secas, entre outros extremos 


climáticos, têm sido motivo de grande interesse dos pesquisadores 


por causa de seu enorme impacto na população, ocasionando 


altos custos monetários e, em muitos casos, perdas humanas.
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noites quentes e diminuição no 
número de noites frias.


Enquanto os índices extremos 


relacionados diretamente com a 


variável temperatura apresentam 


uma alta confiabilidade, a confia-


bilidade dos modelos em simular 


os índices extremos relacionados 


à precipitação se demonstra bas-


tante baixa. Isso porque os mode-


los ainda têm problemas em repre-


sentar processos de formação de 


chuva em escalas espaciais reduzidas (pequenas), e porque não consi-


deram na física do modelo o crescimento de áreas urbanas ou mudanças 


no uso da terra observadas.


Uma síntese das projeções climáticas derivadas do modelo regional 


Eta-CPTEC 40 km para a RMSP é apresentado no Quadro 1.  Através das 


setas podemos observar as variações nos períodos analisados.


A Região Metropolitana de São Paulo e o clima


A Região Metropolitana de São Paulo possui uma população de qua-


se 20 milhões de habitantes, entretanto a distribuição no território de 8.051 


km2 é bastante desigual. De fato, a maior concentração está no município 


de São Paulo, que abriga quase 11 milhões (61% do total), numa área de 


1.051 km2. 


Além disso, os municípios de Guarulhos, Osasco, Santo André e São Ber-


nardo do Campo têm cada um mais de 500 mil habitantes. A região conta 


com a presença de aproximadamente 40 mil indústrias e 5,7 milhões de 


veículos particulares (21% do total nacional).


Na RMSP, são realizadas mais de 30,5 milhões viagens por dia, consti-


tuídas por 12 milhões de transportes coletivos e 8,1 milhões de transportes 


individuais. Nas ruas, praças e avenidas da capital, circulam em torno de 


3 milhões de veículos por dia.


As indústrias e os veículos são responsáveis pelo lançamento diário 


de 6.575 toneladas de poluentes atmosféricos. Isso equivale a 2.400.000 


t/ano. Atualmente, os veículos automotores são responsáveis por 40% das 


emissões de particulados e 31% do dióxido de enxofre (SO2), enquanto as 


indústrias são responsáveis pelos outros 10% de material particulado e 67% 


das emissões de SO2. 


A densa urbanização constitui 


importante fonte de calor. As par-


tes mais densas da Região Me-


tropolitana costumam ser as mais 


quentes; a temperatura diminui à 


medida que a densidade  urbana 


decresce. Os poluentes também 


afetam o balanço radiativo, em 


especial porque o particulado é 


composto por carbono e há pre-


sença significativa de ozônio (O3), 


dióxido de carbono (CO2) etc. 


O consumo de energia resulta 


da combustão, que é o esteio dos 


sistemas de transporte e ativida-


des industriais, mas também da 


geração de eletricidade. Dentro 


dessa perspectiva, o consumo de 


energia elétrica na Região Metro-
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Quadro 1: Sumário das projeções climáticas derivadas do modelo regional Eta-CPTEC 40 km para a RMSP.


Fonte: CEPTEC/INPE, 2010.


Temp


Noites quentes


Noites frias


Dias quentes


Dias frios


Ondas de calor


Chuva total


Precip. intensa


Precip. > 95th


DIAS Precip. > 10 mm


DIAS Precip. > 20 mm


Dias secos consecutivos


Presente
Observ.


Não
observado Média Média


Média


Alta Alta Alta


Alta


Alta Alta


Alta


Alta


Alta Alta Alta


Alta


Alta Alta Alta


Alta


Alta Alta Alta


Alta


Alta Alta


Média Média


Média Média


Média Média


Média Média Média


Média Média


Presente
Simulado 2030-40 Conf. 2050-60 Conf. 2080-90 Conf.


politana é outro fator de significativa importância, cor-


respondendo a 35,3 milhões de megawatts/hora (17% 


do total nacional). 


A RMSP é uma das realidades climáticas urbanas 


mais críticas e insuficientemente estudadas no Brasil. 


A área central da cidade de São Paulo, por exemplo, 


com seus edifícios altos e próximos uns dos outros, ruas 


estreitas e pátios confinados, forma tipicamente o cen-


tro de uma ilha urbana de calor. 


Nessa região central, a capacidade térmica das 


áreas cobertas por edifícios e pavimentação2 é maior 


e a circulação de ar é menor. Sob nebulosidade, me-


nos radiação solar atinge o solo, tornando o fenôme-


no da ilha de calor menos pronunciado. No entanto, 


sob condições de inversão térmica, a ilha de calor é 


intensificada. 


2 Sabe-se que a pavimentação irradia 50% a mais de calor do que superfícies cobertas por vegetação (SPIRN, 1995).  


3 As partículas de chumbo em suspensão podem decrescer 50% num intervalo entre o limite do leito carroçável e 


50 m além. A calçada e as entradas dos edifícios numa rua desfiladeiro estão localizadas dentro da zona de maior 


concentração (SMITH, 1976).


Por outro lado, a urbanização dos vales dos rios Tietê, Tamanduateí e 


Pinheiros ocorreu em tempos diferenciados, mas esses vales, hoje, se asse-


melham climatologicamente a grandes bacias aquecidas, produtoras de 


toneladas de poluentes originárias das indústrias e da circulação de veí-


culos. Os volumes de tráfego pesado fluem diariamente, deixando grandes 


concentrações de poluentes. 


A expansão urbana para além do Tamanduateí produziu bairros (Moo-


ca, Tatuapé, Água Rasa, Carrão, Vila Formosa, Penha, 


Vila Matilde) com altíssima densidade de pessoas e 


uma porcentagem muito pequena de áreas verdes. A 


aridez reflete temperaturas mais elevadas nas superfí-


cies edificadas (30º C a 33º C). 


Os maiores corredores de tráfego da Região Me-


tropolitana se situam ao redor do núcleo central (mu-


nicípio de São Paulo). A somatória do fluxo diário do 


entorno, ou seja, das marginais Tietê e Pinheiros, com 


o fluxo da Avenida dos Bandeirantes e da Avenida do 


Estado (Vale do Tamanduateí) contribuem diariamen-


te para a passagem de mais de 1.200.000 veículos. E 


o volume e a velocidade do tráfego de veículos deter-


minam o grau de concentração e contaminação do 


ar no nível da rua3. 


A travessia do Rio Pinheiros a caminho da Zona 
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Oeste (Raposo Tavares e BR 116), entre altitudes que vão de 720 metros 


(Raia Olímpica da USP) a aproximadamente 800 metros, por outro lado, 


está dentro de uma unidade climática privilegiada pelo verde. Lá estão, 


principalmente, bairros de alta renda como Cidade Jardim e Morumbi, 


onde as áreas com arborização propiciam microclimas mais amenos. As 


árvores presentes nessa região removem parte do monóxido de carbono 


e dos particulados emitidos pelo tráfego de veículos. O recuo de casas, 


áreas comerciais e institucionais em relação às grandes artérias produz o 


benefício adicional do aumento da ventilação e prevenção da formação 


de bolsões de ar parado. 


De modo geral, a Região Metropolitana é composta por um mosaico 
de temperaturas de superfície diferenciadas como o município de São 
Paulo. Os mesmos fenômenos que caracterizam os mesoclimas urbanos 
existem em menor escala espalhados por toda a região – ilhas de calor, 
inversões térmicas localizadas, bolsões de poluição e diferenças locais 
nos comportamentos dos ventos. 


O que vai mudar


A Região Metropolitana de São Paulo, que já sofre todo verão com en-


chentes, pode sofrer um aumento do número de dias com fortes chuvas 


até o final do século. Estudos preliminares sugerem que, entre 2070 e 2100, 


uma elevação média na temperatura da região de 2° C a 3° C poderá 


dobrar o número de dias com chuvas intensas (acima de 10 milímetros) 


na capital paulista. 


Totais de chuvas acima de 30 mm em um dia, porém, têm potencial 


para causar enchentes e inundações graves. Totais de chuvas acima de 


50 mm/dia, praticamente inexistentes antes da década de 50 do século 


passado, ocorrem comumente de duas a cinco vezes por ano na cidade 
de São Paulo. A crescente urbanização das periferias atuando em sinergia 


com o aquecimento global projeta que eventos com grandes volumes de 
precipitações pluviométricas irão ocorrer com mais frequência no futuro, 
abarcando cada vez uma maior área geográfica da RMSP.  


A Zona Norte ou além Tietê, ali-


nhada estruturalmente pelo Vale 


do Tietê, recebe permanentemente 


influências dos maciços serranos 


da Cantareira e do Jaraguá. Esse 


extenso divisor de águas das ba-


cias do Tietê – Juqueri (900 a 1.000 


metros) e seu bloco de terras eleva-


das melhoram a dispersão dos po-


luentes e alteram os fluxos atmos-


féricos nos transportes verticais e 


horizontais na proximidade do solo. 


FIGURA 1: Eventos 
de chuvas intensas 
em São Paulo poe 
décadas (1933-
2009).


Fonte: Estação 
Meteorológica do 
IAG-USP; análise: 
Julia Reid, INPE.
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Onde e como 
a RMSP é 
vulnerável


A
vulnerabilidade tem origem na exposição de 


populações, lugares e instituições - e, portanto, à 


maior ou menor fragilidade dos assentamentos 


humanos - a determinado fenômeno perigoso 


com dada severidade, devido a sua localização, 


área de influência ou resiliência intrinsecamente ligada a 


diferentes condições ambientais, sociais, econômicas e políticas.


gamento no Vale do Anhangabaú ou arrastado por uma enxurrada ou 


enchente violenta ao longo de um curso d’água ocupado por favelas. 


De forma indireta, pode ficar preso em grandes congestionamentos 


causados pela paralisação do sistema viário. 


Basicamente, o agravamento dos problemas de drenagem sempre 


esteve atrelado à ocupação dos fundos de vale e à má qualidade 


ambiental dos espaços urbanos, agonizados pela eliminação de áreas 


verdes, impermeabilização do solo, favelização de terrenos de baixada 


descartados pela especulação imobiliária, formação de áreas de risco 


ao longo de cursos d’água etc.


Os principais cenários de risco são:


1Enchentes e inundações


Além dos prejuízos e transtornos sofridos pelas 


pessoas diretamente atingidas, as enchentes 


na Bacia do Alto Tietê acabam produzindo efeitos 


mais amplos que ultrapassam os limites da região, 


repercutindo em setores da economia do Estado e 


do País. Medidas relativas ao planejamento e con-


trole do uso do solo não foram executadas em pa-


ralelo com as obras de engenharia, permitindo que 


ocorresse, principalmente nas últimas décadas, o 


aparecimento de novos cenários de risco.


No caso da RMSP, o sistema 


de drenagem representa um pa-


pel importante, pois seu impacto 


negativo é sentido de forma mais 


contundente e é de difícil solução 


técnica. A partir do Plano de Ave-


nidas de Prestes Maia, em 1930, 


o aproveitamento dos fundos de 


vale para a construção de siste-


ma viário passou a figurar como 


uma solução rotineira, visando 


ampliar a infraestrutura viária. Assim, paulatinamen-


te o sistema hídrico da cidade de São Paulo foi trans-


formado em seu sistema viário.


A situação foi se agravando à medida que mais 


córregos foram canalizados e, apesar de todas as 


intervenções realizadas, as enchentes aumentaram 


ao longo dos anos, em frequência e intensidade.


Embora enchentes e inundações na RMSP atin-


jam mais diretamente os grupos sociais mais vulne-


ráveis economicamente, afetam a população como 


um todo. Qualquer cidadão pode ser surpreendido 


pelos efeitos de uma inundação nas marginais, ala-
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Esse cenário de risco carac-


teriza-se pelo transbordamento e 


refluxo das águas dos rios para 


as planícies adjacentes, quando 


ocorrem enchente e inundação 


das várzeas ocupadas ao longo 


dos principais cursos d’água da 


Bacia do Alto Tietê. Apesar dos 


investimentos que têm sido reali-


zados ao longo dos últimos anos 


para aumentar a capacidade 


de vazão dos principais cursos 


d’água, a inundação das pla-


nícies fluviais urbanizadas con-


tinuarão a ocorrer em razão do 


crescimento urbano da RMSP e 


da dinâmica natural das cheias 


e das grandes intervenções nos 


cursos d’água (canalização dos 


córregos) realizadas no passado. 


Os impactos atingem habita-


ções, atividades industriais, co-


merciais e de serviços público e 


privado e o sistema de transporte urbano e rodoviário. A tendência de 


aumento da frota de veículos em circulação na RMSP e a expansão das 


vias em áreas de várzea para atender esse crescimento da demanda 


de tráfego tendem a aumentar o grau de veículos e pessoas expostas 


aos riscos de inundações. 


2Enchentes e inundações com alta energia de escoamento


As condições geomorfológicas e climáticas presentes em locais 


de relevo mais acidentado, principalmente nos compartimentos 


geomorfológicos de morros e morrotes nas regiões periféricas da RMSP, 


permitem a ocorrência de enchentes de alta energia de escoamento, 


ou seja, grande volume e velocidade das águas, em razão das altas 


declividades dos terrenos marginais das porções de cabeceira de dre-


nagem em vales encaixados, deflagrados por elevados índices de plu-


viosidade instantânea em eventos localizados de chuva. 


Enchentes desse tipo podem causar a destruição de edificações, de 


obras de infraestrutura urbana, danos materiais diversos e colocar em 


risco a integridade física das pessoas residentes em áreas ribeirinhas. 


Ocupações humanas diversas ao longo de cursos d’água sujeitos a 


enchentes desse tipo podem ser gravemente atingidas por eventos des-


sa natureza. A energia erosiva desses processos de enchentes tende a 


causar o assoreamento dos trechos de jusante nos cursos d’água, au-


mentando a condição de ocorrência de inundações. 


      


3 Enxurradas com alto potencial de arraste


Na RMSP, mais notadamente na cidade de São Paulo, políticas pú-


blicas de canalização de córregos e construção de vias públicas 


em fundos de vale deram origem 


a cenários de risco de processos 


de enxurradas ao longo de vias 


públicas, em sub-bacias urbaniza-


das, onde ocorre a concentração 


das águas superficiais. Os proces-


sos de enxurradas ocorrem tanto 
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RIO PINHEIROS


Hidrografia


PONTOS DE 
ALAGAMENTO


Figura 1: Distribuição 
dos pontos de 


alagamento sobre as 
áreas mais suscetíveis 


ao risco de inundação 
nas margens dos 


rios Tietê, Pinheiros, 
Tamanduateí e 


Aricanduva.


Fonte: Processado 
com base nos 


dados do Centro de 
Gerenciamento de 
Emergência - CGE/


PMSP, 2010.
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A cidade São Paulo tem aproxi-


madamente 30% de sua população, 


ou seja, 2,7 milhões de pessoas viven-


do em favelas, cortiços e habitações 


precárias, que ocupam quase gene-


ralizadamente áreas ilegais. Apenas 


em favelas, estima-se que sejam 1,6 


milhão de pessoas. Concentrações 


significativas de áreas de risco de 


escorregamentos ocorrem principal-


mente nesses locais. Na Zona Sul, eles 


estão nas subprefeituras de Jabaqua-


ra, Cidade Ademar, Pedreira, Cidade 


Dutra, Jardim Ângela, Capão Redondo 


e Campo Limpo. Nessa região, estão 


concentradas mais de 50% das fave-


las em São Paulo, 


Nas outras regiões, as áreas de ris-


co apresentam-se distribuídas na Zona 


Oeste, nas subprefeituras do Butantã e 


de Jaguaré; na Zona Norte, nas sub-


prefeituras de Perus, Pirituba, Jaraguá, 


Brasilândia, Freguesia do Ó e Tremem-


bé; e na Zona Leste, nos bairros de 


Sapopemba, São Mateus, Aricanduva, 


Vila Formosa, Vila Prudente e Itaquera.


Para se ter uma ideia, na Zona Nor-


te, estão concentradas 327 favelas, si-


tuadas em maior número em terrenos 


de alta declividade, antes ocupados 


por vegetação típica da Serra da 


Cantareira. Na Zona Leste, há também 


uma significativa concentração de fa-


velas, em torno de 344 unidades. Mui-


tas delas estão localizadas em áreas 


de risco de escorregamentos e em 


várzeas sujeitas a enchentes e inun-


dações, como a favela Santa Rita de 


Cássia, na Penha. O Jardim Pantanal, 


área situada na várzea do Rio Tietê, é 


considerado uma das áreas mais críti-


cas da região. 


Essas ocupações desconsideram 


as normas de parcelamento e uso 


do solo que regem a ocupação do 


espaço no município. A partir do final 


da década de 60, enquanto se esgo-


tavam as terras mais próprias para a 


nas áreas consolidadas quanto nas áreas de perife-


ria da urbanização metropolitana, e se caracterizam 


pelo grande poder de acumulação das águas su-


perficiais e alto poder destrutivo e de arraste. 


Cenários de risco hidrológico dessa natureza ex-


põem as pessoas e seus bens a condições de alto 


risco. As maiores vulnerabilidades associadas a per-


das humanas localizam-se nos bairros periféricos, 


enquanto as maiores vulnerabilidades associadas a 


perdas econômicas e materiais se dão nos bairros 


consolidados. Escoamentos pluviais concentrados 


ao longo dos cursos d’água ou em vias públicas 


são responsáveis pela maior parte das mortes em 


eventos hidrológicos na RMSP, quando pessoas são 


levadas pela energia das águas. 


      


4 Alagamentos  


Processos de alagamentos localizados ocorrem de forma ge-


neralizada em diversos pontos da RMSP, quando chove, prin-


cipalmente por deficiências do sistema de drenagem urbano. Os 


alagamentos são geralmente acumulações rasas de lâminas d’água 


que raramente penetram no interior das edificações e afetam geral-


mente as vias públicas, causando transtornos momentâneos para a 


circulação de pedestres e veículos.


5Lixo lançado nos cursos d’água


Cerca de 6.000 domicílios lançam o lixo diretamente nos cur-


sos d’água na Região Metropolitana, contribuindo para sua 


obstrução e assoreamento. Além disso, detritos só-


lidos são carreados pelas enxurradas, captados 


pela rede hidrográfica e carreados para os trechos 


de menores declividades do leito onde são deposi-


tados. Esses locais situam-se, em geral, no Rio Tietê, 


com declividades acentuadamente mais baixas. 


Com o aumento de eventos com precipitações 


cada vez mais intensas, os reservatórios de deten-


ção sofrerão sérios danos se não forem projetados 


com dispositivos que dificultem a entrada dos sedi-


mentos de fundo e do lixo.


	  


6Escorregamentos de massa em encostas


As áreas de risco de escorregamentos por 


ocupação desordenada das encostas con-


centram-se principalmente nas 


áreas de expansão urbana recen-


te, verificada principalmente nas 


últimas três décadas e associada 


à ocupação de terrenos geotecni-


camente mais suscetíveis a desliza-


mentos, nas regiões periféricas da 


Grande São Paulo. As áreas de risco 


de escorregamentos localizam-se 


principalmente em terrenos situa-


dos na borda da Bacia Sedimentar 


de São Paulo, em compartimentos 


geomorfológicos de rochas cristali-


Áreas de risco de escorregamento
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ocupação urbana (bacia sedimentar 


terciária), os arruamentos penetraram 


áreas de solos frágeis, de alta decli-


vidade e com condições impróprias 


para urbanização.


Do ponto de vista da abrangência 


territorial, em 1981 havia 3.567 lotea-


mentos, ocupando 311,35 km2 (31.147 


hectares), envolvendo um milhão e 


duzentos mil lotes. Em 2000, os lotea-


mentos irregulares ocupam área de 


cerca de 339 mil km2, correspondendo 


a 22% da área total do município de 


São Paulo.


Os demais municípios da RMSP 


que apresentam vulnerabilidade para 


acidentes de escorregamentos na Ba-


cia do Alto Tietê são:


 Região Norte: Guarulhos, Mairiporã, 


Caieiras, Francisco Morato e Franco 


da Rocha;


 Região Leste: Ferraz de Vasconcelos 


e Guararema;


 Região Sul: Mauá, São Bernardo 


do Campo, Santo André, Diadema, 


Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 


Embu Guaçu e Juquitiba;


 Região Oeste: Santana do Parnaíba, 


Osasco, Carapicuíba, Barueri, Itape-


vi, Jandira, Taboão da Serra, Embu, 


Itapecerica da Serra e Cotia.


Dentre os acidentes naturais que 


ocorrem em território brasileiro, os as-


sociados aos escorregamentos são 


os que causam o maior número de 


mortes. Dados de levantamento sis-


temático realizado pelo Núcleo de 


Monitoramento de Riscos Geológi-


cos do Instituto de Pesquisas Tecno-


lógicas do Estado de São Paulo (IPT), 


no período de 1988 a 2009, mostram 


um total de 1.457 mortes por escorre-


gamentos no Brasil. Desse total, 220 


mortes ocorreram no Estado de São 


Paulo, segundo estado com maior 


número de vítimas desse tipo de aci-


dentes, atrás apenas do Rio de Janei-


ro, com 509 vítimas fatais no período.


nas da Morraria do Embu, que cir-


cundam a Bacia Sedimentar de 


São Paulo, a oeste, ao sul e a leste; 


e ao norte, no compartimento ge-


omorfológico da Serrania de São 


Roque, de relevo mais montanho-


so e cuja dinâmica de processos 


superficiais é bastante enérgica


7Eventos pluviométricos 


mais severos


Há uma clara correlação 


entre maior incidência histórica 


de eventos chuvosos, superiores 


a 100 mm, com os terrenos de to-


pografia mais acidentada, o que 


pode ser explicado pela influên-


cia de elevações topográficas na 


geração das chuvas.


A análise das projeções climá-


ticas para a RMSP mostra que a 


incidência de eventos severos, 


superiores a 100 mm, deverá ser 


maior em algumas regiões com 


concentração de áreas de risco 


de escorregamentos e enchentes e 


inundações, o que incrementará a 


condição de vulnerabilidade.  
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 3 Projeções 


para 2030 


A 
análise de modelos da expansão territorial 


estimada para a RMSP em 2030 mostra que os 


cenários de risco e respectivas vulnerabilidades 


para processos da dinâmica superficial 


deflagrados por eventos meteorológicos intensos, 


como enchentes, inundações e escorregamentos de terra em 


encostas, deverão ficar piores. Tais estimativas são baseadas 


na expectativa de que um número cada vez maior da 


população ocupará assentamentos de padrão construtivo 


precário em terrenos de várzea em grotões de drenagem e de 


encostas íngremes de morros nas periferias das cidades.  


Neste estudo, foi aplicado um modelo de 


paisagem que possibilitou identificar as áre-


as suscetíveis ao risco de enchentes, inun-


dações e deslizamentos. O modelo deno-


minado “Hand” foi processado por Antônio 


D. Nobre e equipe a partir de um Modelo 


Digital do Terreno (MDT) e apresenta com 


grande precisão os contrastes do terreno 


em termos fisiográficos, ressaltando as loca-


lidades potencialmente mais suscetíveis a 


esses riscos. 


As áreas mais suscetíveis a inundação se referem basicamente a planí-


cie fluvial e praticamente não ultrapassam as cotas acima de 5 metros. O 


modelo revela ainda que existem áreas mais planas situadas nos morros 


da Região Metropolitana, demonstrando que mesmo em localidades de 


elevada altitude podem ocorrer situações onde a declividade do terreno é 


mais suave e, portanto, suscetível a inundações.  


Para o risco de deslizamento, foram consideradas categorias acima de 


30 graus de declividade. A desestabilização das encostas por processos de 


escorregamento está relacionada a episódios de chuvas 


de alta intensidade e volume, geralmente deflagrados por 


eventos pluviométricos acima de 100 mm. 


O modelo “Hand” (Figura 2) foi fundamental para a iden-


tificação das áreas de vulnerabilidade tanto nas planícies 


como nas regiões mais íngremes, através da integração 


com dados de uso do solo e expansão urbana.  


A expansão da RMSP e a propagação 
das áreas de risco


Na figura 3 (pág. 20), verifi-


ca-se a extensão da mancha 


urbana na Região Metropoli-


tana de São Paulo conso-


lidada em 2001 (área em 


roxo). Através de técnicas de 


sensoriamento remoto foram 
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HAND > 15m e 15 GRAUS < DECLIVIDADE < 30 GRAUS


HAND < 5,3m


5,3m < HAND < 15m


HAND > 15m e DECLIVIDADE < 5 GRAUS


HAND > 15m e DECLIVIDADE >30 GRAUS


Figura 2: Modelo “HAND” utilizado para identificação das áreas suscetíveis a inundações e deslizamento na RMSP.


Fonte: Processado com base no Modelo Digital do Terreno (MDT) da EMPLASA fornecido pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM).


mapeados e comparados os anos de 2001 e 2008, 


utilizando-se imagens de satélite Landsat ETM+ (órbi-


ta ponto 219-076). As áreas em vermelho se referem à 


expansão da mancha urbana em 2008.


A mancha urbana da RMSP se estende por mais 


de 80 km no sentido leste-oeste e em torno de 40 km 


de norte a sul, sendo que 20 dos 39 municípios que 


a compõem têm suas áreas urbanas conurbadas, 


ou seja, constituem um contínuo urbano quase total-


mente impermeabilizado na Bacia do Rio Tietê e de 


seus maiores afluentes de alto curso, os rios Pinheiros 


e Tamanduateí. 


A região onde essas alterações se fazem sen-
tir mais intensamente, com índice de ocupação 
urbana superior a 80%, corresponde ao trecho da 
bacia nos rios Tietê e Pinheiros. O processo de ur-


banização, entretanto, já está desfigurando também 


o restante da bacia, avançando pelos tributários e 


ocupando também suas vertentes e cabeceiras. 
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EXPANSÃO 2008


MANCHA URBANA 2001


Figura 3: 
Expansão da 
mancha urbana no 
período entre 2001 
e 2008.


Fonte: Processado 
com base nas 
análises das 
imagens de Satélite 
Landsat TM+; órbita 
ponto 219/76 e 
219/77; período 
de 2001 e 2008 
(obtidas no INPE).
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Figura 4: Projeção 
da Expansão da 


Mancha Urbana da 
RMSP em 2030.


Fonte: Processado 
com base na 
aplicação do 


Modelo de Projeção 
da Mancha Urbana 


para 2030.
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EXPANSÃO 2008


PROJEÇÃO URBANA EM 2030


MANCHA URBANA 2001
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Inundações e deslizamentos de 


terra devem atingir de forma gene-


ralizada toda a população metro-


politana, entretanto deve afetar 


com maior intensidade e gravida-


de as pessoas ou famílias que vi-


vem nos ambientes de maior risco, 


com destaque para a população 


localizada em favelas, das quais 


pelo menos um terço é anualmen-


te atingida várias vezes pelos epi-


sódios de chuvas intensas. 


Na tentativa de visualizar esses desastres ambientais no futuro, foi ge-


rado um modelo de expansão urbana para a RMSP em 2030, que per-


mitiu identificar as possíveis áreas que seriam ocupadas no futuro caso 


o padrão de uso e ocupação do solo atual se perpetue sem nenhuma 


alteração e controle. Este modelo de expansão urbana foi integrado 


posteriormente com as classes de declividade do modelo Hand, visan-


do identificar as áreas de risco no futuro.


Observa-se através dessa simulação, que a ocupação se intensifica-


rá na periferia da RMSP exatamente como o padrão atual (e aqueles 


registrados historicamente). A tendência é que a mancha urbana atual 


do município de São Paulo sofra poucas alterações, mas, em contrapar-


tida, as áreas do entorno serão ocupadas exercendo forte pressão sobre 


os recursos naturais existentes. 


Se esse processo de fato se concretizar, novas áreas de risco surgi-


rão e a vulnerabilidade se intensificará tanto em relação a inundações 


como deslizamentos.  Supondo que a área projetada para 2030 seja 


praticamente o dobro da área atual, os riscos de enchente e inundação 


aumentarão proporcionalmente. Nesse caso, mais de 20% da área total 
de expansão seria suscetível e poderia eventualmente ser afetada. 


Do mesmo modo, porém considerando as faixas de declividade mais 


acentuada (maiores que 15º e 30º) obtidas no modelo “Hand”, foram 


identificadas as áreas vulneráveis a deslizamentos em 2030. Aproxima-
damente 11,17% das áreas de expansão em 2030 poderão se consti-
tuir em novas áreas de risco de deslizamentos. 
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 4 Mudanças 


climáticas e 
implicações 
na saúde


A
lém dos reflexos dos eventos extremos, 


as mudanças climáticas poderão afetar 


a saúde humana de diversas outras 


maneiras. Alguns impactos poderão 


ser observados nos próximos anos, 


por exemplo, aqueles relacionados à alérgenos. 


A elevação do CO2 aumenta a sincronização e 


a liberação de alérgenos biogênicos, tais como o 


pólen de plantas, que promove o crescimento e 


esporulação de alguns fungos de solo. Invernos mais 


quentes podem resultar em um início mais precoce 


da estação de pólen de grama ou de outras plantas, 


aumentando suas concentrações na atmosfera. 


Partículas provenientes do diesel são agravantes, 


pois transportam esses alérgenos para os pulmões. 


Mudanças climáticas podem, assim, aumentar a 


incidência de rinite alérgica e asma e a intensidade  


e duração dos sintomas. 
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Além de provocar as mudanças climáticas globais, as emissões de 


automóveis são responsáveis por alterações ambientais em menor es-


cala, como calor no centro dos grandes conglomerados urbanos. Ape-


sar da pequena escala desses gradientes em temperatura e clima, a 


alta densidade de população em áreas metropolitanas coloca em risco 


um grande número de indivíduos. Por esse motivo, a maior parte do im-


pacto das mudanças climáticas à saúde deverá ser experimentada no 


cenário urbano e a RMPS é bastante vulnerável.


Os impactos à saúde podem ser divididos em imediatos, de médio e 


longo prazo. Os imediatos incluem afogamentos e ferimentos das vítimas 


ao serem atiradas contra objetos quando levadas pela correnteza. 


Os de médio prazo são as doenças que podem ocorrer devido à 


ingestão de água contaminada (doenças intestinais e hepatite A), ou 


contato com água contaminada (leptospirose). A chuva excessiva fa-


A falta de água potável será 


um dos fatores cruciais para o au-


mento das doenças entre as popu-


lações, piorando um quadro que 


hoje já é crítico. O aquecimento 


das águas superficiais pode ain-


da aumentar a concentração de 


toxinas em peixes e frutos do mar, 


elevando o número de envenena-


mentos por sua ingestão.


O eventual aumento deste fe-


nômeno terá impactos negativos 


cilita o acesso de esgotos a céu 


aberto aos reservatórios de água 


potável, aumentando a probabi-


lidade de doenças transmitidas 


pela água. Além disso, manifes-


tações alérgicas e doenças respi-


ratórias podem se espalhar mais 


facilmente em abrigos lotados. 


Os efeitos de longo prazo in-


cluem aumento de suicídios, alco-


olismo e desordens psicológicas, 


especialmente em crianças.


na produção de alimentos. A fome e suas consequências para a saúde 


são o resultado mais óbvio dessa situação. A fome epidêmica leva à 


baixa resistência do sistema imunológico, à migração e a problemas 


socioeconômicos. Juntos, esses fatores aumentam o risco de infecções. 


Más condições sanitárias, causadas entre outras razões pela falta de 


água, aumentam a incidência de doenças diarréicas. Secas prolonga-


das podem também enfraquecer as defesas das árvores contra pragas 


e levar a incêndios florestais, que podem causar queimaduras, doenças 


respiratórias e mortes, além de espalhar vetores, como o mosquito trans-


missor da malária, para centros urbanos.


4 Pode ser chamado de patógeno um agente com potencial agressivo ao homem, Por exemplo, uma bactéria ou um vírus.
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Alterações na temperatura e 


na umidade do ar podem contri-


buir com a proliferação de agen-


tes infecciosos. Para os mosquitos, 


o aquecimento impulsiona o nú-


mero de refeições de sangue e 


prolonga sua estação de repro-


dução. Inundações podem tirar os 


roedores de suas tocas, criar locais 


adequados para a reprodução de 


mosquitos, propiciar o crescimento 


de fungos nas casas e despejar 


patógenos4, nutrientes e substân-


cias químicas nos cursos d’água. 


Bactérias, fungos e vírus também 


são especialmente sensíveis e 


podem crescer rapidamente em 


condições mais quentes. 


De forma geral, a mudança 


no clima pode provocar a migra-


ção de doenças de clima quente 


para zonas mais temperadas e 


um recrudescimento dos vetores de doenças mais comuns, causando 


pandemias. Os sistemas de saúde precisarão se readequar para dar 


conta dessa demanda.


Especificamente na RMSP, as condições de moradia afetam a dose 


recebida e a suscetibilidade aos poluentes, bem como interferem com o 


conforto térmico. Na megacidade de São Paulo, as ilhas de calor prejudi-


cam a dispersão dos poluentes. Áreas vizinhas aos grandes corredores de 


tráfego, os baixios dos viadutos, regiões sujeitas a constantes congestio-


namentos, são pontos que condicionam maior risco aos seus habitantes. 


O tipo de construção também afeta o grau de penetração dos poluentes 


e o gradiente térmico no interior das residências. 


Soma-se a essa lista a redução da produtividade laboral da popula-


ção afetada e o aumento dos gastos com medicamentos e cuidados 


à saúde. No grosso modo, as alterações ambientais consequentes às 


mudanças climáticas podem, nas grandes cidades, afetar a saúde da 


população por diferentes mecanismos. Os principais fatores podem ser 


resumidos da seguinte forma:


 Episódios extremos de temperatura: Estudos indicam que os ex-


tremos da pirâmide etária (acima de 65 anos e abaixo dos 5 anos 


de idade) são os que têm a saúde mais comprometida quando a 


temperatura ambiente fica fora da chamada “zona de conforto tér-


mico”. Alterações de mecanismos de regulação endócrina, de arqui-


tetura do sono, de pressão arterial e do nível de estresse podem ser 


relacionadas como fatores mais frequentes e de igual importância. O 
aumento na frequência de extremos de temperatura, evidenciada 
pelas projeções climáticas para a RMSP, irá aumentar seus efeitos 
adversos nos segmentos mais frágeis e vulneráveis da população, 
notadamente crianças, idosos e os mais pobres. Não muito longe da 


RMSP, em Santos, um evento meteorológico extremo matou 32 pessoas 


idosas por causa do forte calor ocorrido na primeira semana de feve-


reiro de 2010. No dia das mortes, os termômetros mediram 39 graus e a 


noite a umidade chegou a 21% (calor seco), condição meteorológica 


atípica e bastante desconfortável. Fenômenos extremos como estes 


estão se tornando cada vez mais frequentes por causa das mudan-


ças climáticas. 


 Episódios extremos de pluviosidade: Além dos riscos à vida hu-


mana já descritos em situações de enchentes e mobilização de terras 


em áreas de alta declividade, há um maior número de externalidades 


no trânsito. Atropelamentos, quedas de motocicletas, colisões entre ve-


ículos são mais frequentes em dias de chuvas intensas.


 Aumento da incidência de doenças infecciosas: Um dos efei-


tos tardios após as enchentes é a maior probabilidade de contrair 


doenças infecciosas de veiculação hídrica, notadamente as parasi-


toses intestinais, as hepatites virais, a leptospirose e as enteroviroses5. 


As chuvas intensas criam as condições para a formação de mosqui-


tos transmissores de doenças 


como a dengue, a febre ama-


rela e a malária. Esses criadou-


ros podem ser acelerados pelo 


aumento da temperatura, que 


favorece a eclosão das larvas 


dos mosquitos vetores. Estudo 


feito para cidade e São Paulo 


5 Doenças causadas por vírus as enteroviroses 


acontecem mais nos meses quentes e acometem 


principalmente as crianças (6 meses a 7 anos).
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6 Em termos gerais, a cada incremento de 10 µg.m-3 de nitratos e sulfatos (da ordem de MP2,5) e de ozônio, é esperado um aumento de 6% e 0,3% da mortalidade geral na RMSP, 


respectivamente. 7 Monóxido de carbono. 8 Tipo de partículas inaláveis, de diâmetro inferior a 10 micrómetros. Elemento de poluição atmosférica, que pode penetrar no 


aparelho respiratório. 9 Ozônio


mostra que a partir 14° dia, se estendendo até 18° 


após a ocorrência de um temporal (episódios que 


têm se tornado mais frequentes na RMSP), doenças 


como a leptospirose são mais um agravante, prin-


cipalmente para áreas mais pobres e vulneráveis 


onde o contato com água contaminada é quase 


inevitável. 


 Aumento das concentrações de poluentes 
atmosféricos: Em face do aquecimento global, 


espera-se que alguns poluentes tenham a sua con-


centração ambiental aumentada, notadamente os 


gases e partículas gerados a partir de processos foto-


químicos atmosféricos. Desse modo, poderá ocorrer 


um aumento da mortalidade geral em função da 


presença de aerossol secundário (nitratos e sulfatos) 


e gases oxidantes (ozônio)6.


Além de atingir diretamente a saúde humana, a 


respiratórias. Através de técnicas estatísticas, verificou-


se que quando soma-se o efeito dos poluentes com 


o frio, os habitantes poderão ficar vulneráveis durante 


quase uma semana, ou seja, uma determinada se-


mana em São Paulo poderá ser letal. Mostrou-se tam-


bém que os poluentes e as variáveis meteorológicas 


explicam em média 70% da variância captada das 


internações por doenças respiratórias. As doenças do 


trato respiratório superior revelaram uma associação 


quando se consolida uma condição de frio e alta 


umidade (frio úmido) com os poluentes SO2 e CO7. 
Nas internações por doenças do trato inferior (asma, 


bronquite etc.), o frio úmido associado com o PM10
8 e 


O3
9 mostrou-se responsável pelas internações. 


 Escassez e migrações: A escassez de água e 


de alimentos poderá promover a migração de 


poluição também interfere no microclima da cidade, alterando a física 


da atmosfera por meio da quantidade de aerossóis injetados no ar e, 


dessa forma, modificando a quantidade de nuvens e alterando o balan-


ço térmico e radiativo da atmosfera. Nos grandes centros urbanos polu-


ídos como São Paulo, a influência meteorológica é ainda mais marcan-


te e as condições atmosféricas interferem na dispersão dos poluentes, 


podendo provocar aprisionamento dos poluentes nas camadas mais 


baixas da atmosfera. 


Em estudo preliminar, analisou-se os poluentes e as variáveis meteoroló-


gicas para identificar como esse “efeito conjunto” influencia nas doenças 


segmentos populacionais, que 


terão como um dos destinos as 


grandes cidades. No caso da 


RMSP, se esse processo de fato 


ocorrer, tenderá a aumentar o 


cinturão de pobreza (no entorno 


de São Paulo), com consequên-


cias ao setor de saúde (entre 


outros) devido ao aumento da 


desigualdade e a intensificação 


de fatores de exclusão social.  
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Uma das medidas importantes 


é que os planos urbanísticos dei-


xem de ser regidos exclusivamente 


por decisões do setor imobiliário. 


Certamente, os ganhos desse se-


tor podem ser aumentados com 


aumento do conforto urbano. Os 


condomínios e edifícios próximos 


de áreas verdes não seriam os 


mais procurados e valorizados se 


o conforto ambiental não fosse re-


conhecido. 


viárias são as pequenas distâncias médias percorridas, elevando os cus-


tos operacionais. Uma solução para conciliar as pequenas distâncias 


percorridas pelos trens brasileiros com a necessidade de redução de 


caminhões que circulam em São Paulo seria a implantação de sistemas 


de transporte intermodais, com a criação de entrepostos localizados 


em pontos estratégicos fora da Região Metropolitana. Os entrepostos 


situados nas rodovias estariam interligados às ferrovias, que por sua vez 


estariam conectadas aos principais portos e aeroportos. 


Ainda com relação às medidas de adaptação, outro aspecto im-


portante se refere ao balanço de água no solo ou balanço hídrico. A 


Medidas de 
adaptação 
na RMSP


A 
avaliação local e regional da vulnerabilidade 


às mudanças e variações do clima indica que 


cada vez mais cedo medidas de adaptação 


em escalas apropriadas serão essenciais. No 


painel “Megacidades e Vulnerabilidades às 


Mudanças Climáticas”, foram discutidas algumas medidas de 


adaptação para o caso da Região Metropolitana de São Paulo.


Dentro dessa perspectiva, deve-se considerar também a adaptação dos 


sistemas de transporte. As ferrovias são uma alternativa de significativa im-


portância para redução do número de veículos do sistema viário (incluin-


do o transporte de cargas que atravessa São Paulo), reduzindo a queima 


de combustíveis e a emissão de poluentes. Nesse sentido, investimentos na 


ampliação das linhas de metrô e trens interurbanos deveriam ser mantidos, 


uma vez que transportam grandes quantidades de passageiros e reduzem 


o número de veículos nas ruas e avenidas. 


Percebe-se, porém, um avanço bastante pequeno no sentido do au-


mento da participação das ferrovias na matriz de transportes brasileira. 


Um dos principais entraves a uma maior eficiência das operações ferro-


chuva e o orvalho dependem do 


clima da região (interação com a 


atmosfera), enquanto as demais 


entradas no sistema hídrico de-


pendem do tipo de solo, relevo 


e da presença de vegetação. As 


intervenções urbanas resultantes 


da impermeabilização da superfí-


cie alteram as condições de circu-


lação da água no interior do solo, 


provocando soerguimento ou re-


baixamento do lençol freático.


A intensificação dos processos 
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de solubilização e lixiviação que provocam a destruição das estrutu-


ras do solo, decorrentes da mudança do regime hídrico, podem resultar 


em abatimentos da superfície. Esse fenômeno de larga ocorrência no 


município de São Paulo tem onerado a manutenção da rede viária. As 


marginais do Tietê, Pinheiros, Avenida Nove de Julho e dos Bandeirantes 


são alguns exemplos. 


Na Região Metropolitana, os efeitos dessa neutralização (causada 


pela impermeabilização do solo) ocorrem em diversos pontos, reper-


cutindo no desconforto causado pelas condições climáticas extremas, 


com umidade relativa do ar chegando a 15% e variações diárias de 


temperatura que superam 12°C (registradas no ano de 2003). 


Uma solução apresentada pela prefeitura foi a implantação de par-


ques lineares. Esses parques, além de representarem expansão da área 


É necessário iniciar um processo 


permanente de avaliação ambiental 


estratégica e constante monitoramen-


to, que indique vias (ou meios) de de-


senvolvimento limpo/sustentável para 


a Região Metropolitana do São Paulo 


no século XXI.  Nesse sentido, algumas 


diretrizes foram sugeridas:


Setor público


O poder público deverá estabele-


cer a obrigatoriedade de avaliação 


da dimensão climática nos processos 


decisórios referentes às políticas públi-


cas, de forma a estabelecer:


 Ampliação da capacidade de ob-


servação sistemática e modelagem 


climática, geração de cenários cli-


máticos futuros devidos ao aque-


cimento global e à continuada 


urbanização e divulgação de infor-


mações para o processo de toma-


da de decisões;


 Implantação de uma rede de moni-


toramento climático cobrindo a Re-


gião Metropolitana de São Paulo;


 Avaliação dos impactos das mudan-


ças climáticas sobre a saúde huma-


na, promovendo medidas para re-


dução ou prevenção dos impactos;


 Formatação de um banco de dados 


climático, incorporando informa-


ções históricas (séries históricas) 


bem como os registros a serem ge-


rados pela rede de monitoramento 


da região;


 Desenvolvimento de estudos sobre 


“ilhas de calor urbano”, com auxílio 


de universidades e instituições en-


volvidas, para fins de planejamento 


urbano e regional, considerando a 


eficiência climática da região em 


diferentes períodos do ano;


 Estabelecimento de práticas visan-


do promover a eficiência energé-


tica em todos os setores e regiões, 


incluindo a definição de padrões 


mínimos de eficiência energética 


para produtos e processos;


 Investimento em capacitação e 


aparelhamento para fiscalização e 


punição de atividades emissoras de 


gases de efeito estufa (GEE);


 Atração de investimentos para a im-


plantação de projetos de Mecanis-


mo de Desenvolvimento Limpo e de 


outros mecanismos internacionais 


do mercado de carbono;


 Análise, promoção e implementa-


ção de incentivos econômicos para 


setores produtivos que assumam 


compromissos de redução de emis-


sões de GEE ou sua absorção por 


sumidouros (com a ampliação dos 


sumidouros florestais nas áreas pú-


blicas e implementação de medi-


das efetivas para manutenção dos 


estoques de carbono);


 Implementação do Plano de Macro-


drenagem da Bacia do Alto Tietê, 


envolvendo todos os municípios da 


Região Metropolitana e a socieda-


de (com revisão e apresentação de 


custos comparativos judicialmente 


auditados entre grandes obras de 


engenharia e a implantação de 


alternativas como, por exemplo, de 


parques lineares);


 Aplicação de recursos vinculados 


destinados à pesquisa científica no 


estudo das causas e consequên-


cias do aumento de temperatura e 


mudanças dos regimes hidrológi-


cos, especialmente os extremos, na 


região, bem como em pesquisa tec-


nológica visando a busca de alter-


nativas para a redução da poluição 


atmosférica, poluição dos corpos 


d’água e do solo, elaboração de 


modelos hidrológicos, ou seja, estu-


dos voltados à adaptação da socie-


dade às mudanças do clima.


Diretrizes para o desenvolvimento sustentável na RMSP


verde na cidade de São Paulo, 


contribuirão para melhorar a per-


meabilidade do solo, minimizando 


as enchentes, além de proteger os 


cursos d’água ainda não canali-


zados. A Secretaria do Verde e do 


Meio Ambiente (SVMA) tem recur-


sos do Fundo de Desenvolvimento 


Urbano (FUNDURB), da ordem de 


R$ 38 milhões, para a implanta-


ção de cinco parques. Os recursos 


para a construção de outros seis 


parques também previstos pela 
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Instrumentos de  


informação e gestão


O Poder Executivo local deverá 


publicar um Plano de Ação Integra-


do para implementação de objetivos 


comuns (órgãos e setores da socie-


dade) visando minimizar os impac-


tos das mudanças climáticas, a ser 


elaborado pelas instituições técnicas 


responsáveis com a participação da 


sociedade civil através de discussões 


em fóruns e plenárias.


O Poder Executivo local deverá 


publicar também um documento de 


comunicação contendo informações 


sobre as medidas executadas para 


reduzir e permitir adaptação às mu-


danças climáticas, utilizando metodo-


logias nacionais ou internacionalmen-


te aceitas, devidamente adaptadas à 


realidade brasileira, quando couber.


Os estudos necessários para a pu-


blicação do documento de comuni-


cação deverão ser financiados com o 


apoio do Fundo Nacional de Mudan-


ças Climáticas (FNMC), entre outros 


fundos públicos e privados criados a 


partir das discussões com a socieda-


de e especialistas da área. O Poder 


Executivo local deverá disponibilizar o 


inventário ao público geral.


Instrumentos de  


comando e controle 


Através de uma ação conjunta, 


DAEE, Defesa Civil e Prefeituras Muni-


cipais da região deverão criar instru-


mentos de restrição à impermeabiliza-


ção das áreas urbanas, tais como:


 Coibir a construção de edifícios (no-


vas construções) em áreas com de-


clividade acentuada  e de preserva-


ção permanente através do controle 


de alvarás e licenças; embargos de 


obras; bem como incentivos fiscais 


para quem respeitar as regras ao 


longo dos anos de ocupação (redu-


ção progressiva do IPTU);


 Introduzir nos regulamentos de ou-


torga já existentes, que caberia ao 


DAEE a outorga para obras civis que 


possam resultar em impactos sobre 


o regime de deflúvios superficiais na 


bacia; 


 Implantar um de Sistema de Alerta 


a Enchentes, Inundações e Desliza-


mentos na Bacia do Alto Tietê, envol-


vendo a população, a defesa civil e 


órgãos competentes.


Instrumentos econômicos


As Secretarias da Fazenda e Plane-


jamento deverão proceder à quantifi-


cação dos benefícios decorrentes das 


medidas de adaptação às mudanças 


climáticas, uma vez que esta constitui 


uma alternativa extremamente neces-


sária para a viabilização de ações.


As questões relativas aos custos 


e benefícios decorrentes, por exem-


plo, da redução nos índices de do-


enças e mortalidade (causadas por 


inundações, deslizamentos e perío-


dos de seca), impactos positivos na 


paisagem (em função das melhorias 


visando equilíbrio das condições cli-


máticas) devem ser identificadas, 


quantificadas e amplamente divul-


gadas no orçamento participativo de 


cada município. A avaliação dos cus-


tos e benefícios deverá ser auditada, 


por órgão ou empresa especializada, 


que se responsabilizará judicialmente 


pelos resultados da auditoria. 


Uma das abordagens que deve-


rão ser adotadas refere-se à quanti-


ficação dos danos evitados quanto 


aos aspectos de bens, propriedades, 


equipamentos, produção, paralisação 


do processo produtivo, atrasos nos 


deslocamentos, sobrecargas dos ser-


viços públicos de saúde e salvamento 


(hospitais, emergências etc.).


secretaria devem ser obtidos através de com-


pensações ambientais.


Na região do Alto Tietê, o governo do Esta-


do prevê a implantação de um extenso par-


que linear constituído de grandes piscinas 


que deverão funcionar como várzeas “natu-


rais” recobertas por vegetação, aumentan-


do a capacidade de retenção das águas 


no período de cheias. O projeto do parque 


inclui a recuperação de 3,8 milhões de me-


tros quadrados de matas ciliares do Tietê. 


A preservação efetiva da Área de Preser-


vação Ambiental (APA) do Parque do Car-
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mo é outra medida de adaptação extremamente 


importante. Trata-se de um conjunto de fragmentos 


de vegetação abrangendo praticamente toda a 


cabeceira do Rio Aricanduva e de alguns de seus 


tributários. 


A quantificação dos benefícios decorrentes das 
medidas de adaptação às mudanças climáticas 
parece ser uma alternativa extremamente neces-
sária para a viabilização de ações. Recentemente, uma experiência 


deste tipo foi realizada pelo DAEE. Em áreas de grande circulação de 


veículos foram considerados os custos de interrupção ou atraso no tráfe-


go causado pelas inundações. Devido à redução na velocidade média, 


em geral, triplicam-se os custos normais de operação dos veículos. Para 


veículos particulares, os valores variam de R$ 0,26/km a R$ 0,78/km. No 


caso de caminhões, de R$ 1,50/km para R$ 3,00/km. 


O tempo médio perdido pelos passageiros e motoristas10 durante 


interrupções de tráfego causadas pelas inundações corresponde a três 


horas e estima-se que corresponda a: R$ 6,00/h/passageiro (veículos 


particulares) e R$ 2,00/h/passageiro (ônibus e caminhões). 


APOIO
Embaixada do Reino Unido
Rede CLIMA
Programa FAPESP de Pesquisa em Mudanças Climáticas Globais


10 Considerou-se a média de 1,5 passageiro por veículo particular e 50 passageiros por ônibus.


O processo para adaptação às mudanças cli-


máticas se inicia com a tomada de consciência do 


risco ambiental, tecnológico e social que se projeta 


no futuro. Somente com uma população consciente 


desses riscos será possível o debate transparente e 


participativo sobre as alternativas para mitigá-los. 


É fundamental construir o espaço de negociação 


capaz de envolver os setores pú-


blicos e privados, como também 


o terceiro setor, na construção de 


uma política metropolitana de 


enfrentamento dos efeitos das 


mudanças climáticas, que se ma-


nifeste em programas de curto, 


médio e longo prazo e que se con-


cretize em projetos alternativos de 


uso e ocupação do território. 
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